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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2007

IMPUGNAGAO-INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTARIO. JUiZO DE
ADMISSIBILIDADE. DUPLO GRAU. CONHECIMENTO PARCIAL
APENAS PARA ANALISAR O CONTROLE DE LEGALIDADE DA
DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA QUE RECONHECEU A
INTEMPESTIVIDADE DA PECA IMPUGNATORIA.

O recurso voluntario interposto, a tempo e modo, objetivando, dentre outros
capitulos, expor preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia que
ndo conheceu da impugnacao, sob fundamento de intempestividade desta, deve
ser parcialmente conhecido, embora unicamente para realizar o controle de
legalidade da referida decisdo, a fim de confirmar, ou ndo, a extemporaneidade.

IMPUGNACAO  INTEMPESTIVA. RECURSO  VOLUNTARIO.
CONFIRMADA A  APRESENTACAO EXTEMPORANEA DO
INSTRUMENTO DE DEFESA ORIGINARIO DEVE SER MANTIDA A
DECISAO RECORRIDA NAO SE CONHECENDO QUALQUER OUTRA
QUESTAO.

Comprovado o protocolo a destempo da impugnacdo, sem que tenha sido
apresentada qualquer prova de ocorréncia de eventual fato impeditivo,
mantém-se a decisdo a quo por seus préprios fundamentos, ndo sendo possivel
a instancia superior o conhecimento de quaisquer outras tematicas do recurso
voluntario, ndo tendo a fase litigiosa do procedimento sido tecnicamente
instaurada, considerando-se ndo impugnada as matérias e nao formada a lide
tributéria.

As defesas administrativas estdo condicionadas a satisfacdo do requisito
extrinseco de admissibilidade da tempestividade, estando ausente este na
impugnacao, por interposicdo extemporanea, ndo se instaura a lide.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

parcialmente do recurso, apenas quanto a preliminar de tempestividade da impugnacéo, e, na
parte conhecida, negar-lhe provimento.
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 Ano-calendário: 2007
 IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTÁRIO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO GRAU. CONHECIMENTO PARCIAL APENAS PARA ANALISAR O CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE DA PEÇA IMPUGNATÓRIA.
 O recurso voluntário interposto, a tempo e modo, objetivando, dentre outros capítulos, expor preliminar de nulidade da decisão de primeira instância que não conheceu da impugnação, sob fundamento de intempestividade desta, deve ser parcialmente conhecido, embora unicamente para realizar o controle de legalidade da referida decisão, a fim de confirmar, ou não, a extemporaneidade.
 IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTÁRIO. CONFIRMADA A APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DO INSTRUMENTO DE DEFESA ORIGINÁRIO DEVE SER MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA NÃO SE CONHECENDO QUALQUER OUTRA QUESTÃO.
 Comprovado o protocolo a destempo da impugnação, sem que tenha sido apresentada qualquer prova de ocorrência de eventual fato impeditivo, mantém-se a decisão a quo por seus próprios fundamentos, não sendo possível à instância superior o conhecimento de quaisquer outras temáticas do recurso voluntário, não tendo a fase litigiosa do procedimento sido tecnicamente instaurada, considerando-se não impugnada as matérias e não formada a lide tributária.
 As defesas administrativas estão condicionadas à satisfação do requisito extrínseco de admissibilidade da tempestividade, estando ausente este na impugnação, por interposição extemporânea, não se instaura a lide.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso, apenas quanto à preliminar de tempestividade da impugnação, e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Leonam Rocha de Medeiros - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Hermes Soares Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Sonia de Queiroz Accioly, Leonam Rocha de Medeiros, Virgílio Cansino Gil (suplente convocado) e Ronnie Soares Anderson (Presidente).
  Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntário (e-fls. 231/239), com efeito suspensivo e devolutivo - autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal -, interposto pelo recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão de primeira instância (e-fls. 218/222), proferida em sessão de 24/04/2013, consubstanciada no Acórdão n.º 12-55.146, da 13.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro/RJ I (DRJ/RJ1), que, por unanimidade de votos, não conheceu da impugnação protocolada em 29/12/2010 (e-fls. 166/176), cujo acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2007
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. ARGUIÇÃO DE TEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO MÉRITO.
A decisão que julgar impugnação intempestiva com arguição de tempestividade deve limitar-se a apreciar a preliminar levantada. É prejudicial ao exame das questões de mérito a intempestividade da impugnação.
Impugnação Não Conhecida
Crédito Tributário Mantido
Do lançamento fiscal
O lançamento, em sua essência e circunstância, para fatos geradores ocorridos no ano-calendário de 2007, com auto de infração juntamente com as peças integrativas (e-fls. 3; 144/148) e Relatório Fiscal devidamente lavrado (e-fls. 149/151), tendo o contribuinte sido notificado em 08/11/2010 (e-fl. 162), foi bem delineado e sumariado no relatório do acórdão objeto da irresignação, pelo que passo a adotá-lo:
Trata o presente processo de crédito tributário constituído por meio do Auto de Infração de fls. 131/133, relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, exercício 2008, ano calendário 2007, no valor total de R$ 957.754,26, sendo:
Imposto � R$ 477.730,58
Juros de Mora (calculados até 29/10/2010) � R$ 121.725,75
Multa Proporcional (passível de redução) � R$ 358.297,93
A descrição dos fatos e o enquadramento legal encontram-se detalhados no Auto de Infração, que versa sobre a seguinte infração:
�001 � DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS COM ORIGEM NÃO COMPROVADA�
No que se refere às penalidades aplicáveis, o enquadramento legal correspondente consta do Demonstrativo de Multa e Juros de Mora de fls.135.
Da Impugnação ao lançamento
A impugnação, que pretende instaurar o contencioso administrativo fiscal, foi apresentada pelo recorrente, conforme bem relatado na decisão vergastada, pelo que peço vênia para reproduzir:
Notificado, via postal, da lavratura em 08/11/2010 (AR de fls. 149), contestou o lançamento em 29/12/2010 (data da postagem e recebimento na unidade administrativa), com as seguintes razões, em apertada síntese:
Da tempestividade
O Impugnante foi intimado do Auto de Infração através de correspondência, tendo chegado as suas mãos no dia 30 de novembro de 2010, Terça-feira.
O prazo de 30 (trinta dias) corridos para apresentação da presente Impugnação se iniciou, portanto, no dia 1º de dezembro de 2010, uma terça-feira.
O término do referido prazo se dará somente no dia 30 de Dezembro de 2010, uma quinta-feira.
Do Mérito
Assevera a correção de seus procedimentos.
Questiona a data do fato gerador.
Ausência da verdade material dos fatos.
Deve ser obedecida a Lei 9.430/96.
O dispositivo da lei de regência prevê que somente aqueles depósitos bancários que, regularmente intimado, o contribuinte deixa de comprovar, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, pode ensejar a caracterização de omissão de receitas da pessoa física.
Os depósitos tratavam-se de adiantamentos e de custas de clientes. Considerando-se sua profissão facilmente chegará, o Impugnante, a essa comprovação.
Roga a procedência da impugnação.
Do Acórdão de Impugnação
A decisão a quo não conheceu da impugnação, sob alegação de intempestividade.
Do Recurso Voluntário e encaminhamento ao CARF
No recurso voluntário o sujeito passivo, após tangenciar que o recurso voluntário é tempestivo, requer, em primeiro capítulo de discussão, a nulidade da decisão de piso, sob o argumento de que a impugnação é tempestiva, pois a intimação não foi pessoal, em que pese o aviso de recebimento colacionado, e, sucessivamente, em segundo momento, reitera os termos da impugnação para postular o cancelamento do lançamento com fundamento nos outros capítulos que pretende a deliberação.
Por conseguinte, na peça recursal aborda, dentre outros, capítulo relativo a preliminar de tempestividade da impugnação. Não aborda eventuais questões de ordem pública.
Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio para este relator.
É o que importa relatar. Passo a devida fundamentação analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, posteriormente, finalizar com o dispositivo.
 Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade
O Recurso Voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade extrínsecos, pois há regularidade formal, inclusive estando adequada a representação processual, a despeito de que não cabe intimação ao advogado do contribuinte (Súmula CARF n.º 110), e apresenta-se tempestivo (notificação em 10/12/2014, e-fls. 227/228, protocolo recursal em 08/01/2015, e-fl. 231, e despacho de encaminhamento, e-fl. 253), tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto n.º 70.235, de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal. 
No entanto, o recurso voluntário não atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos. O recurso é cabível com previsão no Decreto n.º 70.235, há interesse recursal vez que o contribuinte não teve sucesso na DRJ, o recorrente detém legitimidade para recorrer, mas, em contra fluxo, existe fato impeditivo e mesmo extintivo deste poder de recorrer em relação a maior parte das matérias de defesa, ressalvando a preliminar de nulidade da decisão de piso, considerando que a impugnação foi tida por intempestiva pelo juízo de piso e o recurso deve guardar sintonia com o conteúdo decisório anterior.
Ora, a DRJ demonstrou que a impugnação era intempestiva e que, por isso, não conhecia das matérias de defesa apresentadas pelo sujeito passivo, limitando-se a declarar a extemporaneidade da impugnação.
Neste contexto, o recurso voluntário, dentre os vários capítulos arguidos pelo contribuinte, pode ser conhecido unicamente na parte que trata do controle de legalidade da decisão recorrida quanto à temática da tempestividade da impugnação.
Se, eventualmente, os fundamentos quanto à intempestividade da impugnação forem afastados, então, dar-se-á provimento parcial ao recurso e os autos retornam para a DRJ, a fim de ser julgada a impugnação em sua totalidade. Essa medida, se for o caso, evitará supressão de instância e respeitará a correta leitura do princípio do duplo grau do procedimento fiscal e da integração da lei do processo administrativo fiscal (Decreto n.º 70.235, de 1972) com a lei do processo administrativo federal (Lei n.º 9.784, de 1999).
Afinal, em regra, a competência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) circunscreve-se ao julgamento de �recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos de natureza especial�, de forma que, com raras exceções, o Egrégio Conselho não pode apreciar matéria não deliberada pela DRJ.
Veja-se que o tema é bastante sedimentado neste Egrégio Conselho, assim como neste Colegiado que apreciou recentemente temática similar, conforme Acórdãos ns.º          2202-007.791, 2202-007.011, 2202-007.012, 2202-007.013, 2202-007.014, 2202-007.015,  2202-007.016,  2202-007.017, 2202-007.018, 2202-007.019. Adicionalmente, cito os precedentes abaixo:
Acórdão: 2202-005.810, datado de 04/12/2019 (Processo 19515.720683/2016-19)
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTÁRIO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DUPLO GRAU. CONHECIMENTO PARCIAL APENAS PARA ANALISAR O CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE DA PEÇA IMPUGNATÓRIA.
O recurso voluntário interposto, a tempo e modo, objetivando, dentre outros capítulos, expor preliminar de nulidade da decisão de primeira instância que não conheceu da impugnação, sob fundamento de intempestividade desta, deve ser parcialmente conhecido, embora unicamente para realizar o controle de legalidade da referida decisão, a fim de confirmar, ou não, a extemporaneidade.
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTÁRIO. CONFIRMADA A APRESENTAÇÃO EXTEMPORÂNEA DO INSTRUMENTO DE DEFESA ORIGINÁRIO DEVE SER MANTIDA A DECISÃO RECORRIDA NÃO SE CONHECENDO QUALQUER OUTRA QUESTÃO.
Comprovado o protocolo a destempo da impugnação, sem que tenha sido apresentada qualquer prova de ocorrência de eventual fato impeditivo, mantém-se a decisão a quo por seus próprios fundamentos, não sendo possível à instância superior o conhecimento de quaisquer outras temáticas do recurso voluntário, não tendo a fase litigiosa do procedimento sido tecnicamente instaurada, considerando-se não impugnada as matérias e não formada a lide tributária.
Matéria de ordem pública pode ser analisada de ofício e a qualquer tempo, desde que instaurado o litígio, o que ocorre por meio da apresentação tempestiva da impugnação. Incabível a apreciação de alegada matéria de ordem pública quando não conhecida a impugnação, por intempestividade, face a preclusão. Ausência de competência do CARF neste contexto competindo à unidade de origem realizar a análise da eventual decadência, caso requisitada em momento próprio a fazê-lo ou mesmo de ofício.
As defesas administrativas estão condicionadas à satisfação do requisito extrínseco de admissibilidade da tempestividade, estando ausente este na impugnação, por interposição extemporânea, não se instaura a lide.
É assegurado ao contribuinte a interposição de impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência do lançamento efetivado por via postal. É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário. Dicção da Súmula n.º 9 do CARF.

Acórdão: 9101-00.216, datado de 28/07/2009 (Processo 10880.001828/91-63)
RECURSO INTEMPESTIVO E DECADÊNCIA SUSCITADA DE OFÍCIO. A intempestividade impede o conhecimento da peça recursal, inclusive para fins de se suscitar decaído o direito do Fisco de efetuar o lançamento.


Acórdão: 1402-002.079, datado de 21/01/2016
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRECIAÇÃO. PRECLUSÃO.
É preclusa a apreciação de recurso voluntário quando considerada intempestiva a apresentação da correspondente impugnação.


Acórdão: 1302-003.222, datado de 21/11/2018
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2011, 2012
PROCESSO ADMINISTRATIVO. IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. LIDE NÃO INSTAURADA. NÃO CONHECIMENTO.
Não se deve conhecer de recurso voluntário, interposto contra decisão de primeira instância que não conheceu da impugnação, por intempestiva. Caso em que não se instaurou a fase litigiosa do processo administrativo.


Acórdão: 3202-001.018, datado de 26/11/2013
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2009
IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE.
Matéria de ordem pública pode ser analisada de ofício e a qualquer tempo, desde que instaurado o litígio, o que ocorre por meio da apresentação tempestiva da impugnação. Incabível a apreciação de alegada matéria de ordem pública quando não conhecida a impugnação, por intempestividade.
IMPUGNAÇÃO NÃO CONHECIDA, POR INTEMPESTIVIDADE. LIMITES DA MATÉRIA A SER APRECIADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA DE JULGAMENTO.
Cabe à Turma julgadora administrativa de segunda instância apreciar tão-somente a matéria trazida no recurso voluntário relativa à tempestividade da impugnação, não devendo ser conhecido o recurso na parte que extrapole a questão apreciada em primeira instância.
Recurso voluntário conhecido em parte. Na parte conhecida, recurso negado.



Acórdão: 1402-002.180, datado de 03/05/2016
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA � IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008
IMPUGNAÇÃO. APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA. NÃO CONHECIMENTO.
Petição apresentada fora do prazo não caracteriza impugnação, não instaura a fase litigiosa do procedimento e não suspende a exigibilidade do crédito tributário, salvo se suscitada a tempestividade como preliminar.


Acórdão: 3301-006.119, datado de 21/05/2019
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010
SOLIDARIEDADE. OPERAÇÕES DE CÂMBIO. INTEMPESTIVIDADE
A impugnação intempestiva não instaura a fase litigiosa do procedimento, não suspende a exigibilidade do crédito tributário nem é objeto de decisão, não sendo possível, portanto, apresentar recurso voluntário.
Logo, conheço apenas parcialmente o Recurso Voluntário, tão-somente para apreciar a correção, ou não, da decisão de piso que considera não instaurada a fase litigiosa do procedimento por intempestividade da impugnação.
Mérito
Após exame de admissibilidade, com conhecimento parcial do recurso voluntário, faz-se mister analisar o capítulo do recurso voluntário que trata da (in)tempestividade da impugnação, para apreciar tão somente se a impugnação foi, ou não, intempestiva, a fim de exercer o controle de legalidade da decisão de primeira instância. Esse é o mérito da análise; o que não se confunde com o mérito propriamente dito.
- Preliminar de nulidade da decisão de primeira instância que não conheceu da impugnação, sob fundamento de intempestividade. Investigação sobre a instauração, ou não, da fase litigiosa do procedimento fiscal
Pois bem. As provas dos autos apontam para a correção do procedimento e da aplicação do direito efetivado pela DRJ, haja vista que a ciência do lançamento ocorreu em 08/11/2010 (e-fl. 162), enquanto a impugnação só veio à lume no dia 29/12/2010 (e-fl. 166), isto é, após encerrado o prazo para impugnar na forma do Decreto n.º 70.235, não havendo dúvidas quanto a extemporaneidade da impugnação.
Ademais, a alegação de que a notificação do lançamento não foi recebida pessoalmente pelo recorrente, conforme assinatura no aviso de recebimento, não lhe socorre, conforme Súmula CARF n.º 9, nestes termos: �É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).�
É que não resta dúvidas de que a notificação foi endereçada ao domicílio fiscal eleito pelo contribuinte e constante na base de dados da Receita Federal, a partir da Declaração de Rendimentos, tanto que, ainda que intempestivamente, veio à lume com sua defesa e, posteriormente, com seu recurso.
Por conseguinte, comprovado nos autos o protocolo a destempo da impugnação, sem que tenha sido apresentado qualquer prova concreta de ocorrência de eventual fato impeditivo válido e eficaz, mantém-se a decisão a quo por seus próprios fundamentos, não sendo possível à instância superior o conhecimento de quaisquer outras temáticas do recurso voluntário em razão de tecnicamente não ter sido instaurada a fase litigiosa do procedimento fiscal, tampouco devolvida ao CARF as demais matérias não apreciadas pela primeira instância.
As defesas administrativas estão condicionadas à satisfação do requisito de admissibilidade da tempestividade, por força de lei e atos normativos, logo, estando ausente este, por interposição extemporânea, é acertada a decisão da DRJ que não conhece da defesa intempestiva e, assim, tem-se por não instaurada a lide.
Considerando o até aqui esposado, entendo pela manutenção do julgamento da DRJ por não merecer quaisquer reparos, logo não resta instaurada a fase litigiosa do procedimento fiscal.
Conclusão quanto ao Recurso Voluntário
De livre convicção, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, em resumo, conheço parcialmente do recurso voluntário para analisar apenas a temática da intempestividade da impugnação, deixando de conhecer as demais matérias, e, na parte conhecida, nego-lhe provimento, mantendo íntegra a decisão recorrida. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.
Dispositivo
Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso, apenas quanto à preliminar de tempestividade da impugnação, e, na parte conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO.
É como Voto.
(documento assinado digitalmente)
Leonam Rocha de Medeiros

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 2202-008.064 - 22 Sejul/22 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10872.000432/2010-95

(documento assinado digitalmente)

Ronnie Soares Anderson - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Hermes Soares
Campos, Martin da Silva Gesto, Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ludmila Mara Monteiro
de Oliveira, Sonia de Queiroz Accioly, Leonam Rocha de Medeiros, Virgilio Cansino Gil
(suplente convocado) e Ronnie Soares Anderson (Presidente).

Relatorio

Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntéario (e-fls. 231/239), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 6 de
margo de 1972, que dispde sobre o processo administrativo fiscal —, interposto pelo recorrente,
devidamente qualificado nos fdlios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisao de
primeira instancia (e-fls. 218/222), proferida em sessdo de 24/04/2013, consubstanciada no
Acordao n.° 12-55.146, da 13.2 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
no Rio de Janeiro/RJ | (DRJ/RJ1), que, por unanimidade de votos, ndo conheceu da impugnacéo
protocolada em 29/12/2010 (e-fls. 166/176), cujo acérddo restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA — IRPF
Ano-calendario: 2007

IMPUGNAGCAO INTEMPESTIVA. ARGUICAO DE TEMPESTIVIDADE. NAO
CONHECIMENTO DO MERITO.

A decisdo que julgar impugnacdo intempestiva com arguicdo de tempestividade deve
limitar-se a apreciar a preliminar levantada. E prejudicial ao exame das questdes de
mérito a intempestividade da impugnac&o.

Impugnacdo N&o Conhecida

Crédito Tributario Mantido

Do langamento fiscal

O langamento, em sua esséncia e circunstancia, para fatos geradores ocorridos no
ano-calendario de 2007, com auto de infracdo juntamente com as pecas integrativas (e-fls. 3;
144/148) e Relatorio Fiscal devidamente lavrado (e-fls. 149/151), tendo o contribuinte sido
notificado em 08/11/2010 (e-fl. 162), foi bem delineado e sumariado no relatorio do acordao
objeto da irresignacéo, pelo que passo a adota-lo:

Trata o presente processo de crédito tributario constituido por meio do Auto de
Infragdo de fls. 131/133, relativo ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica, exercicio
2008, ano calendéario 2007, no valor total de R$ 957.754,26, sendo:

Imposto — R$ 477.730,58
Juros de Mora (calculados até 29/10/2010) — R$ 121.725,75
Multa Proporcional (passivel de reducao) — R$ 358.297,93

A descricdo dos fatos e o enquadramento legal encontram-se detalhados no Auto
de Infrag8o, que versa sobre a seguinte infracdo:

“001 — DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITOS
BANCARIOS COM ORIGEM NAO COMPROVADA”
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No que se refere as penalidades aplicaveis, o enquadramento legal
correspondente consta do Demonstrativo de Multa e Juros de Mora de fls.135.

Da Impugnacéo ao langamento

A impugnacdo, que pretende instaurar o contencioso administrativo fiscal, foi
apresentada pelo recorrente, conforme bem relatado na decisdo vergastada, pelo que pego vénia
para reproduzir:

Notificado, via postal, da lavratura em 08/11/2010 (AR de fls. 149), contestou o
lancamento em 29/12/2010 (data da postagem e recebimento na unidade
administrativa), com as seguintes razdes, em apertada sintese:

Da tempestividade

O Impugnante foi intimado do Auto de Infragcdo através de correspondéncia,
tendo chegado as suas m&os no dia 30 de novembro de 2010, Terga-feira.

O prazo de 30 (trinta dias) corridos para apresentacdo da presente Impugnacao se
iniciou, portanto, no dia 1° de dezembro de 2010, uma terca-feira.

O término do referido prazo se dara somente no dia 30 de Dezembro de 2010,
uma quinta-feira.

Do Mérito

Assevera a corre¢do de seus procedimentos.

Questiona a data do fato gerador.

Auséncia da verdade material dos fatos.

Deve ser obedecida a Lei 9.430/96.

O dispositivo da lei de regéncia prevé que somente aqueles depdsitos bancarios
que, regularmente intimado, o contribuinte deixa de comprovar, mediante
documentacdo habil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes, pode
ensejar a caracterizagdo de omissdo de receitas da pessoa fisica.

Os depdsitos tratavam-se de adiantamentos e de custas de clientes.
Considerando-se sua profissdo facilmente chegard, o Impugnante, a essa comprovagao.

Roga a procedéncia da impugnacao.

Do Acordéo de Impugnacao
A deciséo a quo ndo conheceu da impugnacao, sob alegagdo de intempestividade.
Do Recurso Voluntario e encaminhamento ao CARF

No recurso voluntario o sujeito passivo, ap0s tangenciar que o recurso voluntario
é tempestivo, requer, em primeiro capitulo de discussdo, a nulidade da decisdo de piso, sob o
argumento de que a impugnacao € tempestiva, pois a intimacdo nao foi pessoal, em que pese o
aviso de recebimento colacionado, e, sucessivamente, em segundo momento, reitera os termos da
impugnacao para postular o cancelamento do langamento com fundamento nos outros capitulos
que pretende a deliberacéo.

Por conseguinte, na peca recursal aborda, dentre outros, capitulo relativo a
preliminar de tempestividade da impugnacao. N&o aborda eventuais questdes de ordem publica.

Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio para
este relator.
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E o que importa relatar. Passo a devida fundamentacdo analisando, primeiramente,
0 juizo de admissibilidade e, se superado este, 0 juizo de mérito para, posteriormente, finalizar
com o dispositivo.

Voto

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende aos pressupostos de admissibilidade extrinsecos,
pois ha regularidade formal, inclusive estando adequada a representacdo processual, a despeito
de que ndo cabe intimacdo ao advogado do contribuinte (Simula CARF n.° 110)*, e apresenta-se
tempestivo (notificacdo em 10/12/2014, e-fls. 227/228, protocolo recursal em 08/01/2015, e-fl.
231, e despacho de encaminhamento, e-fl. 253), tendo respeitado o trintidio legal, na forma
exigida no art. 33 do Decreto n.° 70.235, de 1972, que dispde sobre o processo administrativo
fiscal.

No entanto, o recurso voluntario ndo atende a todos os pressupostos de
admissibilidade intrinsecos. O recurso € cabivel com previsao no Decreto n.° 70.235, ha interesse
recursal vez que o contribuinte ndo teve sucesso na DRJ, o recorrente detém legitimidade para
recorrer, mas, em contra fluxo, existe fato impeditivo e mesmo extintivo deste poder de recorrer
em relagdo a maior parte das matérias de defesa, ressalvando a preliminar de nulidade da decisdo
de piso, considerando que a impugnacdo foi tida por intempestiva pelo juizo de piso e o recurso
deve guardar sintonia com o contetdo decisério anterior.

Ora, a DRJ demonstrou que a impugnacdo era intempestiva e que, por isso, ndo
conhecia das matérias de defesa apresentadas pelo sujeito passivo, limitando-se a declarar a
extemporaneidade da impugnacao.

Neste contexto, o recurso voluntario, dentre os varios capitulos arguidos pelo
contribuinte, pode ser conhecido unicamente na parte que trata do controle de legalidade da
decisdo recorrida quanto a tematica da tempestividade da impugnacao.

Se, eventualmente, os fundamentos quanto a intempestividade da impugnacéo
forem afastados, entdo, dar-se-a provimento parcial ao recurso e 0s autos retornam para a DRJ, a
fim de ser julgada a impugnacdo em sua totalidade. Essa medida, se for o caso, evitara supressao
de instancia e respeitara a correta leitura do principio do duplo grau do procedimento fiscal e da
integracdo da lei do processo administrativo fiscal (Decreto n.° 70.235, de 1972) com a lei do
processo administrativo federal (Lei n.° 9.784, de 1999).

Afinal, em regra, a competéncia do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF) circunscreve-se ao julgamento de “recursos de oficio e voluntdrios de decisdo de
primeira instancia, bem como recursos de natureza especial”, de forma que, com raras
excecdes, 0 Egrégio Conselho ndo pode apreciar matéria ndo deliberada pela DRJ.

! No processo administrativo fiscal, é incabivel a intimag#o dirigida ao endereco de advogado do sujeito passivo.
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Veja-se que o tema é bastante sedimentado neste Egrégio Conselho, assim como
neste Colegiado que apreciou recentemente temética similar, conforme Acdrddos ns.°
2202-007.791, 2202-007.011, 2202-007.012, 2202-007.013, 2202-007.014, 2202-007.015,
2202-007.016, 2202-007.017, 2202-007.018, 2202-007.019. Adicionalmente, cito 0s

precedentes abaixo:

Acordéo: 2202-005.810, datado de 04/12/2019 (Processo 19515.720683/2016-19)
IMPUGNACAO INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTARIO. JUIZO DE
ADMISSIBILIDADE. DUPLO GRAU. CONHECIMENTO PARCIAL APENAS
PARA ANALISAR O CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISAO DE
PRIMEIRA INSTANCIA QUE RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE DA PECA
IMPUGNATORIA.

O recurso voluntario interposto, a tempo e modo, objetivando, dentre outros capitulos,
expor preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia que ndo conheceu da
impugnacdo, sob fundamento de intempestividade desta, deve ser parcialmente
conhecido, embora unicamente para realizar o controle de legalidade da referida
decisdo, a fim de confirmar, ou ndo, a extemporaneidade.

IMPUGNACAO INTEMPESTIVA. RECURSO VOLUNTARIO. CONFIRMADA A
APRESENTACAO EXTEMPORANEA DO INSTRUMENTO DE DEFESA
ORIGINARIO DEVE SER MANTIDA A DECISAO RECORRIDA NAO SE
CONHECENDO QUALQUER OUTRA QUESTAO.

Comprovado o protocolo a destempo da impugnacdo, sem que tenha sido apresentada
qualquer prova de ocorréncia de eventual fato impeditivo, mantém-se a decisdo a quo
por seus proprios fundamentos, ndo sendo possivel a instancia superior o conhecimento
de quaisquer outras tematicas do recurso voluntario, ndo tendo a fase litigiosa do
procedimento sido tecnicamente instaurada, considerando-se ndo impugnada as matérias
e ndo formada a lide tributéria.

Matéria de ordem publica pode ser analisada de oficio e a qualquer tempo, desde que
instaurado o litigio, 0 que ocorre por meio da apresentagdo tempestiva da impugnacéo.
Incabivel a apreciacdo de alegada matéria de ordem publica quando ndo conhecida a
impugnacdo, por intempestividade, face a preclusdo. Auséncia de competéncia do
CARF neste contexto competindo a unidade de origem realizar a anélise da eventual
decadéncia, caso requisitada em momento préprio a fazé-lo ou mesmo de oficio.

As defesas administrativas estdo condicionadas a satisfagdo do requisito extrinseco de
admissibilidade da tempestividade, estando ausente este na impugnacdo, por
interposicdo extemporanea, ndo se instaura a lide.

E assegurado ao contribuinte a interposi¢do de impugnagéo no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data da ciéncia do langamento efetivado por via postal. E valida a ciéncia
da notificacdo por via postal realizada no domicilio fiscal eleito pelo contribuinte,
confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia, ainda que este nao seja o
representante legal do destinatario. Dic¢do da Simula n.° 9 do CARF.

Acordéo: 9101-00.216, datado de 28/07/2009 (Processo 10880.001828/91-63)
RECURSO INTEMPESTIVO E DECADENCIA SUSCITADA DE OFICIO. A
intempestividade impede o conhecimento da pega recursal, inclusive para fins de se
suscitar decaido o direito do Fisco de efetuar o langamento.

Acordéo: 1402-002.079, datado de 21/01/2016

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendério: 2001, 2002, 2003

MATERIA NAO IMPUGNADA. RECURSO VOLUNTARIO. APRECIACAO.
PRECLUSAO.

E preclusa a apreciagio de recurso voluntario quando considerada intempestiva a
apresentacdo da correspondente impugnacao.
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Acordéao: 1302-003.222, datado de 21/11/2018

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendério: 2011, 2012

PROCESSO ADMINISTRATIVO. IMPUGNACAO INTEMPESTIVA. LIDE NAO
INSTAURADA. NAO CONHECIMENTO.

N&do se deve conhecer de recurso voluntario, interposto contra decisdo de primeira
instdncia que ndo conheceu da impugnacdo, por intempestiva. Caso em que ndo se
instaurou a fase litigiosa do processo administrativo.

Acordéo: 3202-001.018, datado de 26/11/2013

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendério: 2009

IMPUGNACAO INTEMPESTIVA. APRECIACAO DE MATERIA DE ORDEM
PUBLICA. IMPOSSIBILIDADE.

Matéria de ordem publica pode ser analisada de oficio e a qualquer tempo, desde que
instaurado o litigio, 0 que ocorre por meio da apresentagdo tempestiva da impugnacéo.
Incabivel a apreciacdo de alegada matéria de ordem publica quando ndo conhecida a
impugnacéo, por intempestividade.

IMPUGNA(;AO NAO CONHECIDA, POR INTEMPESTIVIDADE. LIMITES DA
MATERIA A SER APRECIADA EM SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA
DE JULGAMENTO.

Cabe a Turma julgadora administrativa de segunda instancia apreciar tdo-somente a
matéria trazida no recurso voluntério relativa a tempestividade da impugnacdo, nédo
devendo ser conhecido o recurso na parte que extrapole a questdo apreciada em primeira
instancia.

Recurso voluntario conhecido em parte. Na parte conhecida, recurso negado.

Acérdéo: 1402-002.180, datado de 03/05/2016

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA — IRPJ
Ano-calendério: 2007, 2008

IMPUGNAGAO. APRESENTACAO INTEMPESTIVA. NAO CONHECIMENTO.
Peticdo apresentada fora do prazo ndo caracteriza impugnagdo, ndo instaura a fase
litigiosa do procedimento e ndo suspende a exigibilidade do crédito tributario, salvo se
suscitada a tempestividade como preliminar.

Acordao: 3301-006.119, datado de 21/05/2019

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodo de apuracdo: 01/01/2010 a 31/12/2010

SOLIDARIEDADE. OPERA(;C)ES DE CAMBIO. INTEMPESTIVIDADE

A impugnacéo intempestiva ndo instaura a fase litigiosa do procedimento, ndo suspende
a exigibilidade do crédito tributario nem € objeto de decisdo, ndo sendo possivel,
portanto, apresentar recurso voluntario.

Logo, conheco apenas parcialmente o Recurso Voluntério, tdo-somente para
apreciar a correcdo, ou ndo, da decisdo de piso que considera ndo instaurada a fase litigiosa do
procedimento por intempestividade da impugnacao.

Mérito

Apos exame de admissibilidade, com conhecimento parcial do recurso voluntério,
faz-se mister analisar o capitulo do recurso voluntario que trata da (in)tempestividade da
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impugnacéo, para apreciar tdo somente se a impugnacdo foi, ou ndo, intempestiva, a fim de
exercer o controle de legalidade da decisdo de primeira instancia. Esse é o mérito da andlise; o
que ndo se confunde com o mérito propriamente dito.

- Preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia que ndo conheceu
da impugnacao, sob fundamento de intempestividade. Investigacdo sobre a instauracao, ou
nao, da fase litigiosa do procedimento fiscal

Pois bem. As provas dos autos apontam para a correcdo do procedimento e da
aplicacdo do direito efetivado pela DRJ, haja vista que a ciéncia do langcamento ocorreu em
08/11/2010 (e-fl. 162), enquanto a impugnacéo so veio a lume no dia 29/12/2010 (e-fl. 166), isto
é, apbs encerrado o prazo para impugnar na forma do Decreto n.° 70.235, ndo havendo duvidas
guanto a extemporaneidade da impugnacao.

Ademais, a alegacdo de que a notificacdo do lancamento ndo foi recebida
pessoalmente pelo recorrente, conforme assinatura no aviso de recebimento, ndo lhe socorre,
conforme Sumula CARF n.° 9, nestes termos: “E vdlida a ciéncia da notificacdo por via postal
realizada no domicilio fiscal eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor
da correspondéncia, ainda que este ndo seja o representante legal do destinatério. (Vinculante,
conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).”

E que ndo resta duvidas de que a notificacio foi enderecada ao domicilio fiscal
eleito pelo contribuinte e constante na base de dados da Receita Federal, a partir da Declaracao
de Rendimentos, tanto que, ainda que intempestivamente, veio a lume com sua defesa e,
posteriormente, com seu recurso.

Por conseguinte, comprovado nos autos o protocolo a destempo da impugnacéo,
sem que tenha sido apresentado qualquer prova concreta de ocorréncia de eventual fato
impeditivo valido e eficaz, mantém-se a decisdo a quo por seus proprios fundamentos, ndo sendo
possivel & instancia superior o conhecimento de quaisquer outras tematicas do recurso voluntario
em razdo de tecnicamente ndo ter sido instaurada a fase litigiosa do procedimento fiscal,
tampouco devolvida ao CARF as demais materias ndo apreciadas pela primeira instancia.

As defesas administrativas estdo condicionadas a satisfacdo do requisito de
admissibilidade da tempestividade, por forca de lei e atos normativos, logo, estando ausente este,
por interposicdo extemporanea, € acertada a decisdo da DRJ que ndo conhece da defesa
intempestiva e, assim, tem-se por n&o instaurada a lide.

Considerando o até aqui esposado, entendo pela manutencdo do julgamento da
DRJ por ndo merecer quaisquer reparos, logo ndo resta instaurada a fase litigiosa do
procedimento fiscal.

Conclusao quanto ao Recurso Voluntario

De livre conviccdo, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, em
resumo, conhego parcialmente do recurso voluntario para analisar apenas a temaética da
intempestividade da impugnacdo, deixando de conhecer as demais matérias, e, na parte
conhecida, nego-lhe provimento, mantendo integra a decisdo recorrida. Alfim, finalizo em
sintético dispositivo.
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Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco parcialmente do recurso, apenas quanto a preliminar de
tempestividade da impugnacéo, e, na parte conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO.

E como Voto.

(documento assinado digitalmente)

Leonam Rocha de Medeiros



